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Excelentíssimo Senhor Ministro Néri da silveira 

digníssimo relator da ação direta de inconstitucionalidade nº 2.049-8-RJ

Petição

 


O Partido Social Liberal – PSL -, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade da referência, por seu advogado infra-assinado, vem, respeitosamente, expor e requerer a final o seguinte:
1. 


O Autor, em 17 de agosto de 1999 (Doc. nº 01), pediu a declaração de inconstitucionalidade e a imediata suspensão da eficácia da Lei nº 3.189, de 22 de fevereiro de 1999, do Estado do Rio de Janeiro – Rioprevidência -, (Doc. nº 02), em razão de incompatibilidades com diversos artigos da Constituição Federal, cujo resumo encontra-se no Doc. nº 03.

2.


Posteriormente, em 30 de novembro passado, o Colendo Supremo Tribunal Federal na ADIn nº 2.010-2-DF, - requerente o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil -, apreciando, no ponto, questão idêntica ao do Estado do Rio de Janeiro (art. 14, inciso I e 18 da L. 3.189/99), suspendeu a eficácia das expressões “e inativos e dos pensionistas” e “do provento ou da pensão” contidas no art. 1º da Lei Federal nº 9.783, de 28 de janeiro de 1999. Igualmente, em 3 de novembro de 1999, houve a suspensão em caso idêntico do Estado do Amazonas, por instituírem contribuição previdenciária sobre proventos ou pensões (ADIn 2.087-AM).
3. 


Agora, no último dia 16 de março de 2000 a Excelsa Suprema Corte suspendeu, à unanimidade as expressões “e inativos” e “e/ou proventos” constantes do art. 10, caput, da Lei nº 3.308, de 30 de novembro de 1999, do mesmo Estado do Rio de Janeiro, requerente o em. Procurador-Geral da República, a pedido do Ministério Público Fluminense (ADIn 2138-9-RJ – Docs. nº 04/05).

4. 


Destarte, ratificando as razões invocadas na propositura inicial, presentes, data venia, a relevância da matéria e de seu especial significado para ordem social e a segurança jurídica (art. 12 da Lei nº 9.868, de 10.11.99), bem como a conveniência da concessão, o Partido Social Liberal pede, portanto, ao Eminente Relator:

4.1.
Destaque para julgamento em separado, das expressões “inativos”, “bem como dos beneficiários” do inciso I do art. 14 e “inativos, seus beneficiários” e “provento e pensão” do art. 18 impunado,  todos da Lei nº 3.189, de 22 de fevereiro de 1999 (Rioprevidência), in verbis:

“Artigo 14 – Constituem, dentre outras, fontes de receita do Fundo:

I – as contribuições de natureza previdenciária dos servidores, ativos e inativos do Estado do Rio de Janeiro, de suas autarquias e fundações, bem como dos beneficiários, na forma da lei;

Artigo 18 – As contribuições de natureza previdenciária e quaisquer outras importâncias devidas a Rioprevidência pelos servidores estatutários, ativos e inativos, e seus beneficiários, bem como pelos ex-participantes e ex-beneficiários da Previ-Banerj, serão arrecadadas mediante desconto em folha, pelos órgãos responsáveis pelos respectivos pagamentos e por estes recolhimentos, à cota do Rioprevidência, até o dia 30 (trinta) do mês em que se efetivar o respectivo pagamento de vencimento, provento, pensão ou salário.”

4.2. Após o julgamento dessa questão, no ponto, já pacificada pelo Excelso Pretório, audiência do Advogado Geral da União e do Procurador-Geral da República, sucessivamente, no prazo de cinco dias, a fim de que o processo seja submetido diretamente ao Tribunal, que terá a faculdade de julgar definitivamente a ação ficando, neste caso, prejudicado o pedido de medido cautelar em relação aos demais dispositivos impugnados (art. 12, “in fine” da L. 9.868/99 – Doc. nº 06).

5.  


Requer, outrossim, tendo em vista o periculum in mora em face do caráter alimentar dos proventos de inatividade e pensões (que são muito reduzidos pela existência da contribuição em questão), seja concedida medida cautelar para suspender, com eficácia ex tunc, até a decisão final da ação, os efeitos das expressões “inativos”, “bem como dos beneficiários” do inciso I do artigo 14 e “inativos, seus beneficiários” e “provento e pensão” do artigo 18, todos da Lei nº 3.189, por ofensa aos arts. 40, § 12 e 195, II, todos da Constituição Federal.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, 20 de março de 2000.

Wladimir Sérgio Reale
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